
CONTRATO Nt 32032212/2026 
,-COMPRAS E ~COMUNS-

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

PROCESSO DE ORIGEM 
Pregão Eletrônico N2 12/2026 
Nll PROCESSO ADMINISTRATIVO: 32/2026 

OBJETO CONTRATUAL 
Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de manutenção preventiva e corretiva em motocicletas 

atendendo a necessidade do Fundo de Saúde de Santa Luzia - MA 

$ 

~ 
Ull 

o 
~ 

VALOR CONTRATUAL 
R$ 67 .1.64~00 (sessenta e sete mil e cento e sessenta e quatro reais) 

VIGENQAS CONTRATUAL 
INICIAL: 2:f de Abril de 2026 
FINAL: 31 de Dezembro de 2026 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ N!! 11.487.015/0001-42 
RUA DA MANGUEIRA, S/N, CENTRO, SANTA LUZIA, MARANHÃO. 
HERIK JAMES SILVA RAMOS, CPF N!! 650. •••. ••*-25 
PORTARIA Nt 006/2025 

DADOS DO ORDENADOR DE DESPESAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA E FINANÇAS 
AV. NAGIB HAICKEL, S/N, CENTRO, SANTA LUZIA, MARANHÃO. 
FELIPE ALVES DE SOUZA, CPF Nt 057 . ._. *. * ••-40 
PORTARIA NI 005/2025 
DECRETO Nt 10/2025 

DADOS DO CONTRATADO 
MH MOTOS COMERCIO E SERVICOS LTDA, CNPJ nt 54:~6.302/0001-79 
AVENIDA NEWTON BEUO, 9008, CENTRO, SANTALUZÍA, MARANHÃO 
ranyery145@lgmall.com, (98) 98247-8276 
RANYERY ALMEIDA DAMACENA MOTA, CPF nll 618.*••. •••"48 

FISCAL DO CON,TIJATO 
José Ricardo Portela lila Silva.- CPr. n• 06s.••--.0 •-22 

PREÂMBULO 

Aos 23 de Abril de 2026, a Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA, através dos acima citados., em observância às disposições da Lei n 
14.133, de 1º de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE CONTRATO 
decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92, 1 e fl) 
1.1 - O presente instrumento tem por objeto Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de manutenção preventiva 
e corretiva em motocicletas atendendo a necessidade do Fundo de Saúde de Santa Luzia - MA, de acordo com as especificações 
condições definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO (art. 92, V) 

SANTA 
LU 
OU#lt~UO.~ 

2.1- O valor do presente Contrato é de R$ 67.164,00 (sessenta e sete mil e cento e sessenta e quatro reais), em conform, 
pro osta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abai>co: 

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO 

Item Descrição Marca Unidade R$ Unlt. R$ Total 

16 O • SERVIÇO MECÂNICO Mh Motos Hora 300,00 R$ 223,88 R$ 67.164,00 --------
Valor Total R$ 67.164,00 

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributo 

e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais Incidentes, taxa de administração, frete, seguro 
outros necessários ao cumprimento Integral do objeto da contratação. 

2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativo 
efetivamente executados. 
2.4 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.3.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto a forma de execuçã 

do objeto; 
2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 

2.3.3 - A Proposta do Contratado; 
2.3.4- Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DO PRAZO DE VIG@NCIA DO CONTRATO 

3.1-O prazo de vigência da contratação terá início na data de 23/04/2026 e encerramento em 31/12/2026, na forma do artigo 105 d 
Lei n• 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigo 
106 e 107 da Lei n• 14.133, de 2021. 

4.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não fo 
concluído no periodo firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas nest 
instrumento. 
4.1.2-A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do Contrato, da vantajosidade d 
prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios d 
manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem j ulgado 
relevantes. 

3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de lnldoneidade o 
impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA QUARTA-MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAJS(art. 92, IV, VII e XVIII) 

4.1-o regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entre , 

observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrat . 

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1-0 prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, pa 
integrante a este Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA- DO REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1-0s preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado constan 
do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 
6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante 

aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice lndice Geral de Preços de Mercado - IGP·M, exclusivamente para as obrigações iniciadas 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 

6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do últlm 
reajuste. 

6.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) fndlce (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao Contratado a lmportân 
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) dlvulgado(s) o(s) índice(s) definitivo( 
6.5- Nas aferições finais, o(s) índíce(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitiv.o(s). 
6.6 - Caso o(s) fndlce(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extlnto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais s r 
utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao fndlce substituto, as partes tlegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço 
valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8 - 0 reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA StTIMA-DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
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~ 
7.1- Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei n~ 13.709, de l4~ de-
2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste cont rato administrativo, independentemente d 

declaração ou de aceitação expressa. 
7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé eco 

os priçicfplos do art. 611 da LGPD. 
7.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
7.4 -A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-operação firmados ou qu 

venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 
7.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipótes 
do art. 16 da LGPD, Incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação d 
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e soment e enquanto não prescritas essas obrigações. 
7.6 - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula 
permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o CONTRATADO atende 
prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
7.9-0 CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerc 
dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, Inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
7.10-Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente aqueles que se proponham 
armazenar dados pessoais, devem ser mant idos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamento 
realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da fina lidade, para efeito de responsabilízação, em caso de eventuai 
omissões, desvios ou abusos. 

7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperáve!, a fim de garantir a reutilizaçã 
desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

7.11 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando Indicado pel 

autorjdade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
7.12 - Os contratos e convênios de que trata o § 111 do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade naciona. 

CLÁUSULA OITAVA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

8.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral d 
Prefeitura Municipal de Santa Luzia deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

02 - PODER EXECUTIVO 
16 • FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10.122.0043.2171.00003.3.90.39.00-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 
02 - PODER EXECUTIVO 
16 • FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10.301.0013.2085.00003.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 
02 - PODER EXECUTIVO 
16-FUNDO MUNIOPAL DE SAÚDE 
10.302.0043.2035.00003.3.9039.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS- PESSOA JURIDICA 
02 - PODER EXECUTIVO 
16 - FUNDO MUNICIPAL DESAÚDE 
10.305.0231.2054.00003.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS- PESSOA JURIDICA 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

9.1- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por e 
substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 

9.4-Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 

9.5-Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabeleci d s 
no presente Contrato e no Termo de Referência. 
9.6-Apllcar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 

9.7 - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas cabíveis quando 
descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
9.8-Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvad s 
os requerimentos manifestamente lmpertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum Interesse para a boa execução do ajuste. 

9.8.1 - A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admiti 
a prorrogação motivada, por igual período. 
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9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro fe ltos pelo contrata....,....w..w.i.~~~~~~::;~-
30 (trinta) dias. 
9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao Inicio de processo administrativo para apuração de descumprimento de c usulas 
contratuais, nos termos do §42, do art. 137, da Lei n2 14.133, de 2021. 
9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados 
execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 
aAusuLA otaMA- DAS OBRIGAÇÕES oo CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) l 

10.1 - o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte integrante a est 
Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuçJo do objeto, observando, 
ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão 1 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 
10.3-Respons. abill2ar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa .d 

Consumidor (Lei nll 8.078, de 1990). 
10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da execução, os motivos qu 
Impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
10.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, li) e prestar tod 
esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
10.6-Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrat , 
os bens nos quais se verificarem vidas. defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
10.7 - Responsabilizar-se pelos vlcios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução cont ratual pel 
CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente a 
danos sofridos. 
10.8 - A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato. junto com a Nota Rscal para fins d: 
pagamento, os seguintes documentos re.Jaclonados na Ordem de Fornecimento/Serviço. 
10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho o 
equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 
demais previstas em legislaçllo especifica, cuja Inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 
10.10-Comun,car ao Rscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifiqu 
no local da execução do objeto contratual. 
10.11-Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técni 
ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas paI 
habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
10.13-Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, pa 
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
10.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação d 
empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
10.15- Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 1 

10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, Inclusive quantp 
aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complement.i-los. caso o previsto inicialmente em sua propo~ 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 1 , 
d, da Lei n2 14.133, de 2021. 
10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança d 
CONTRATANTE. 
10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologill 
deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 1 
10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nll 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas 
eficazes para proreção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato. l 
10.20 - Conduzir os trabalhos com estri ta observância às normas da legislação pertmente, cumprindo as determinações dos Poder 
Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores condições de seguranç.a, higiene e disciplina. 
10 21-Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para anállse e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos 
que fujam às especificações do memorial descntivo ou instrumento congênere. 
10.22 - Não permitir a utllização de qualquer trabalho do menor de dezesseís aoos, eKceto na condição de aprendiz para os maiores d 
quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou Insalubre. 

CLÁUSULA DtCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA SA'J,J.'1.'11) 
!>Mntf\JRA O( SA#TA.,,.._04 ~ 
N9 ~ 4.:D:i .-·-·-º 1 

a. o atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a pr.êíia~«ext1nçao do contrato po~ 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso Ido art. 137 da Lei 

n. 14.133, de 2021. 
iii) compensatória, para as Infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subltem 12.1, de 20% a 30% do valor do 

Contrato. 
iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do subitem 12.1, de 1% 

a 30% do valor do Contrato. 
12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação Integral do dano 

causado ao CONTRATANTE (art. 156, §911, da Lei nll 14.133, de 2021). 
12.4 -Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §72, da Lei n2 14.133, 

de 2021). 
12.4.1-Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de sua intimação (art. 157, da Lei n2 14.133, de 2021). 
12.5-5e a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo CONTR.ATANTE 
ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada 

Judicialmente (art. 156, §82, da Lei n!! 14.133, de 2021). 
12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 
(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
12.7-A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, 
observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nl! 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para lícitar ou contratar. 
12.8-Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §111, da Lei n!! 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.9 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n2 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos d 
Administração Públíca que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n2 12.846, de 2013, serão apurados e Julgado 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.10 -A personalidade juridíca do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar 
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos o 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa Jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 
CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 
da Lei nl! 14.133, de 2021). 
12.11-O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e mante 
atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no cadastro Nacional de Empresas lnldôneas 
Suspensas (Ceis) e no cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), Instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
12.12 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de lnldoneldade para licitar ou contratar são passíveis d 
reabilitação na forma do art. 163 da Lei n!! 14.133/21. 
12.13 -Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa administrativa e/ou indenizaçõe 
não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrente 
deste mesmo cont rato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

13.1-As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de Referência, parte integrant 
a este Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES 
14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n2 14.133, de 2021. 
14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessário , 
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação d 
consultoria Jurfdica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n!! 14.133, de 2021). 
14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração d 
termo aditlvo, na forma do art. 136 da Lei n!! 14.133, de 2021. 

ClÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DOS CASOS OMISSOS 

Prefeitura Municipal de Santa luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/ 0001-47 
NAGIB HAICKEL, nll S/ N, CENTRO, Santa luzia, Maranhão, Brasil 
www.transparentia.santaluzia.ma.gov.br 
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15.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contid:s'"~~ll!"l 4.133, de 2021, e demais 

normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na lei n!! 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 

Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 
CLÁUSULA DtCIMA SEXTA- SUBCONTRATAÇÃO 

16.1-As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência, parte integrante deste 

Contrato. 
CLÁUSULA DtCIMA SITIMA - DAS DISPOSIÇÕES flNAIS 

17 .1 - O presente cont rato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas {PNCP), na forma 
prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.!! 

14.133, de 2021, e ao art. 8!!, §29, da Lei n. 12.527, de 20U, c/c art. 72, §3!!, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 

que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §12, da Lei n!! 14.133/21. 

ASSINATURAS 

PELA CONTRATANTE 

~'-~~.~ .~tQ <. 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA: 006/2025 
FELIPE ALVES DE ,.......,..,..,_.....,..,mJPt 
SOUZA1>5715522340 = '!..~:~ 

FELIPE ALVES DE SOUZA 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FAZENDA E FINANÇAS 

PORTARIA 005/2025 

TESTEMUNHAS 

Santa Luzia - MA, 23 de Abril de 2026 

PELA CONTRATADA 

RANYERY ALMEIDA OAMACTNA ~deforma dignai por 
M0TA·61866472348 RANYERY AlMBDADAMACEHA 

· MOT A:61866471348 

MH MOTOS COMERCIO E SERVICOS LTDA 
RANYERY ALMEIDA DAMACENA MOTA 

CPF N!! 6ts.••• .723-48 

NOME: NOME: 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n2 S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
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ESTADO 00 MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
CN?J/'MF o• 06. •01 OOl/0001-4 7 

GABINETE DO ?REFEITO 

PORTARIA " 667/2025 - GAB/P, DE 29 DE ABRlL DE 2025. 

"Dispõe sobre a designação de FISCAL DE 

CO 'TRATO, e dá outras providências"'. 

O PREFEITO MlJNlClPAL DE SAAT A LUZJA, no uso de suas atribuições legais e dos 

poderes que lhe são conferidos por Lei. e em conformidade a Lcg.is1ação Yigente. 

CONSIDERANDO o disposlo no artigo 117. da lei nº 14.133121, A execução do contrato deverá 

ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do conti ato. representantes da 

Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no an. 7° desta Lei. 

ou pelos respeclivrn. substitulos, permitida a contratação de terceiros para .assisli-los e subsidiá-los 

com informações pertinentes a essa alríbuição; 

CONSIDERANDO o djsposto no artigo 117. r(rãgt-afos J ª, 2°, 3° e 4ª. e os Incisos 1 - a empresa 

ou o profissional contratado assumirá re:,ponsaõiüdadé cMI objetiva pela veracidade e pela 

precisão das informações prestadas, -fifmará Lermõ de compromisso de confidenciaJidade e não 

poderá exercer atribuição própria e· ~clusiva dffiscaJ de contrato e li - a co.ntrataçào de terceiros 

não eximirá de responsabilidade o tisçal do conu:ato. nos lúnites das informações recebidas do 

terceiro contratado, da lei nº 14.133tlJ. 

Art. 1°. Designar o (a) Sen ~)~ Rtdt,RI>o POR]'l,LA DA Sfl.VA. inscrito ta) no 

CPF/MF sob o nº 068.268.S23-2Z~ 8.lflt CQIOO. F.iscal * Contrato de Serviços e compras. da 

Secretaria de Saúde, no âmbito do Poder Exeanivo do Mnnic!pio. 

Art 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. ficando revogadas as rusposições 

em contrário. 

Registre--se, Publique-se, Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MfülCfPAL DE. SANTA LOZlA, ESTADO DO 
MARANHÃO, EM 29 DE ABRIL DE 2025. 

JUSCELINO DA AUln.tdodelormJdlql\ill 

CRUZ FILGUEIRA r~~~NOOACRUl 

JUNIOR.-019517393 lllt«>1t.01ttm?170 

70 
Oado<:J025A>S.l.t~.l:Z.411 
-G)'OO' 

Juscellno da Cruz Filgueira Junior 

Prefeilo Municipal de Santa Luzia/MA 

Av. Naglb Haiclcel, SIN, Centro, Santa Luva - MA. CEP 11• 65.390-000. 
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Terça, 29 de Abril de 2025 VOL: S I Nº 974 
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hfontidadc RG/CPF wb o nº 610.Q24.383-35, du cargo de provimento cm comissão de ASSESSOR (A) ESPECIAL. com 

<lenoimnação DANS. Junto à Secrctuna Municipal <lc Saú<lc. Art. 26
• Esto ponaria entra cm vigor a partir de 30 de ab1il <le 

2025. ticando revoi,tadas as disposições em contrário. Reg1:.trc-se. Publique-se. Cumpra-s~. GABIN~ff\1111l1Etl, ~• lUZlll 
MUNICIPAL DE SANTA LUZIA. ESTADO DO MARANHÃO. EM 29 DE ABRIL ~ -~~~ --1',,iH-..---

----- -----Juscelino da Cruz Filgueira Junior Pretei10 Municipal de Santa Lu7ia/MA ___ ~:2~:;:-t---
Put,lic:ooo por. JUSCPI lNO DA CRUZ flLGUlil 

PO.lff AJUA Nº 663/2025 - GAB/P. DE 28 OE ABRIL OE 20l 5. 
POIU RIA N" (>63/2025 - G/\B/P, DE 28 DE ABRIL DE 2025. ·'Dispõe sobre 3 nomeação do (a} DIRETOR lA) DO DEP. 

DE PLA;-(EJAMENTO. e dá outras providências'·. O PREFE11'O MVNICll'AL DE SANTA LUZIA. m> u:.o d<! s 

atnbuições legais e do5 poderes que lhe são conferidos pela Lei Orgânica Municipal de 26 de novembro de 1<>9il 

Cl-J'ICciticamcnte o ait. 52. V. e. CO).;SlDE.RANDO a reestruturação adminiStrativa instituída pela Lei n~ 614/2025. 

RESOLVE: Art. 1". 1 omear o (a) Senhor (a) JOEL MOREIRA CHAVES. portador (a) da Cédula de ldentidJde KG n 

073244002020-3 SSP/MA, mscrito (a} no CPF sob o nº 4.52.655.343-34, para ocupar o cargo de pro,.,imento em comissão d 

DIRETOR (A) DO DEPARTAMENTO DE PLANEJAM E. TO. com denominação DANS. junto a Secretaria Municipal d 

Governo e Ges1ão. Art. 2". fata portaria cncra em vigo1 na dara de sua publicação, retroagindo seus efeitos à data de 01 d 

abril de 2025. ficando revogadas as d,spo~ições em contrário. Registre-se, Publique-se. Cumpra-se. GABINETE D 

PRErEITO MUNTCTPAL DE SA TA LUZIA. ESTADO DO MARANHÃO, EM 2R D.C ABRIL DE 2ll25. 

_____ _____ Juscehno da Cruz Filgueira Junior Prefeito Municipal de Sanra Lu,ía/MA 

Pubbi..idu por: JUSCEUNO DA CRl:Z FlLGL LIRA IL,1"10 

C-ódiso iili1111tí1clldor: 7y95acc~ 7mw:?0.2~0-1.101-0-i-l 

PO~T ARlA 1\.., 667/2025 - GAB/ P, DE 29 DE ABRIL OE 2025. 

PORTARJA /1.º 667 2025 - GAB/P, DF 29 OEABR1L OE 2025. "Dispõe sobre a designação de FISCAL Oh COl\ fRA r 
~ da ourras providêucias'·. O PREFEITO MUNfClPAL DE SANTA LUZIA, no uso cle s\lns atribulções legais e dos p,xlc~ 

que lhe são conferidos por LeL e l"t1l conformidade a Legislação vigent.:. CONSIDERANDO o disposto no anigo 117. da 1 · 

nº 14.133121. A cxcc.uçiio do contrmo deverá ser acompanhuda .e fiscalizada por 1 (um) ou mois fisco,s do conu11 _ 

represenl.3Jl.les da Administração ~~ialmenle dc::siguados conforme n:quisitos ~tabelec,dos no ad. 7° desta L~,. ou pc:J 

respecuvos snbstÍIUlO:-., permitida à contrataçJo de terceiros par.1 assisti-los e subsidiá-los ~lll:n iníQrmaçõcs pcr1im::nLcs n ci;.~ 

atríbwçào. CONSIDERANDO o di~posto oo anigo 117. Par.igrafos l". Z", 3"c: 4~. eos tnc.isosl - a emprcsnou o protissiow 1 

conlrat.1do assumira respotl:labilidade civil objetivu pela veracidade e pela precisão das info1mações presmJas. ft.nnaci teml 1 

de compromisso de co.nfidencialidade e não poderá exercer atribuição própria e e~-clusiva de fiscal de contr.lto e li -

cMlrc1t.içào de 1en:eir1.>s não eximirá de re:spoasabilidade o fiscal do contraio. oos limite.,; da.., infortnações recebidas du 1en:ei1 
contratado. da lei n<> 14.133/21. RESOLVE: Art. J". De~1gnar o (a) Senhor (a) JOSh RICARDO POR.TELA O.\ ILV .. 

i.Mmto ta) no CPF/Mf sób-o n~ 06R .. 26R'.523-22. para..aroar co,mJ Fisea! de Con1D1to de Serviços e compras., djl $.;,~·re1aria • 

Saúde. no âmbito do Poder E-tecuttvo do Munidpio. An .. 2ª l!stu portaria en1rc1 em vigor oa da1a de suu pubfü:t11;ão. lk:md 

rc, ogadas as disposições em contrário. Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. GAB1N ETE DO PREFEITO MUN1 CIP AL D -

ANTA LUZIA. ES'f ADO DO MARANHÃO, EM 29 D1.:. ABRIL DE 2025. Ju.sceltno da Cru,: Filgut:irc1 Junior Prefei 

lun1cipal de Santa Luzia 'MA 

Publi~ado p-1r- )USCELINO OA CRUZ FILGl:l·IRA n., ,t 

ASSINADO ELETRONICAMENn COM CERTIFICADO PADRÃO ICP•BRASIL E CARIMBO DE TEMPO EM CONFORMIDADE COM A MEDIDA 
PltOVISÓRJA Nº 2 200-2. DE 2001, GAAANllNOO A AUTENTICIDADE. A VALIDADE JURÍDICA E A INTEGRIDADE 00 DOCUMENfO 
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12.361 .005 l .2092.00003.3.90.30.00 - MATERIAL DE 
CONSUMO. Cleudimar Soares Lopes. Secretária de 
Educação. Felipe Alves de Souza. Secretário Municipal de 
Fazenda e Finanças. Santa Luzia - MA, 23/04/2026. 

Pubhcado por. Rebeca da Silva Lima Gondinlto 
Assessora Técnica 

Código identificador: S0vpeg8Jbpy202604Z4/90432 

EXTRATO DE CONTRATO º 22032212/2026. 
PREFEITURA MUNlCIPAL DE SANTA LUZIA - MA. 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 22032212/2026. 
PROCESSO ADMlNlSTRA TIVO Nº 32/2026. PREGÀO­
ELETRÔNICO SRP Nº 12/2026. PARTES: PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SANTA LUZIA-MA, ATRAVÉS 
SECRETARlA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, e a 
Empresa: MH MOTOS COMERClO E SERVICOS L TOA, 
CNPJ/MF sob o nº 54.386.302/0001-79. OBJETO: 
Contratação de empresa especializada na prestação de 
serviço de manutenção preventiva e corretiva em 

-motocicletas atendendo a necessidade da Secretaria de 
Educação de Santa Luzia - MA. observância às disposições 
da Lei nº 14. 133, de I º de abril de 2021 com suas 
alterações. DATA DO CONTRA TO: 23/04/2026. Vigência 
do contrato 31/12/2026. VALOR: RS 67.164,00 (sessenta e 
sete mil e cento e sessenta e quatro reais). DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: 02 - PODER EXECUTIVO: 08 -
SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO SEMED; 
l 2.36 ! .0020.2025.00003.3.90.39.00 OUTROS 
SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURlDCCA; 
12.36 i .0051.2092.00003.3.90.39.00 OUTROS 
SERVIÇOS DE TERCElROS - PESSOA JURIDICA. 
Cleudimar Soares Lopes. Secretária de Educação. Felipe 
Alves de Souza. Secretário Municipal de Fazenda e 
Finanças. Santa Luz.ia - MA. 23/04/2026. 

Publicado par: Rebeca da SIiva lima Gondinho 
Assessora Técnica 

Código identificador: cauc111tk8zay101604Z4/90406 

Sl·crl·taria \lunicipal dl• Saúde - SE\ll"S 

EXTRATO DE CO TRATO Nº 32032112/2026. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA. 
EXTRA TO DE CONTRA TO Nº 32032112/2026. 
PROCESSO ADMTNISTRA TIVO º 32/2026. PREGÃO -
ELETRÔNICO SRP Nº 12/2026. PARTES: PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SANTA LUZ1A-MA, ATRAVÉS 
FUNDO MUNTCTPAL DE SAÚDE, e a Empresa: MH 
MOTOS COMERCIO E SERVlCOS LTDA, CNPJ/MF sob 
o nº 54.386.302/0001-79. OBJETO: Contratação de 
empresa especializada no fornecimento de peças para 
motocicletas atendendo a necessidade do Fundo de Saúde 
de Santa Luzia - MA observância às disposições da Lei nº 
14.133, de l O de abril de 2021 com suas alterações. DATA 
DO CONTRA TO: 23/04/2026. Vigência do contrato 
31/12/2026. VALOR: R$ 328.149,00 (trezentos e vinte e 
oito mil e cento e quarenta e nove reais). DOTAÇÃO 

PREfEITVR>' OE SANTA LUZIA 
ORÇAMENTÁRIA: 02 - PODER fiiilllí:UTIV~ 
FUNDO MUNICIPAL DE ~SA' ~ 
10.122.0043.2171.00003.3.90.30.00 - MA E 
CONSUMO; 10.301 .00 l 3.2085.00003.3.90.30.00 
MATERIAL DE CONSUMO· 
I0.302.0043.2035.00003.3.90.30.00 - MATERIAL D 
CONSUMO; 10.305.0231.2054.00003.3.90.30.00 
MA TERlAL DE CONSUMO. Herik James Silva Ramo . 
Secretário de Saúde. Felipe Alves de Souza. Secretári 
Municipal de Fazenda e Finanças. Santa Luzia -
23/04/2026. 

Publicado por: R~beca do Silw1 Lima Gondin 
Assessoro Técni 

Código identificador: ou;Jrwqlv111j102604Z4l904 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 32032212/2026. 
PREFEITIJRA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - M 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 32032212/202 . 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 32/2026. PREGÀO­
ELETRÔNTCO SRP Nº 12/2026. PARTES: PREFETTUR 
MUNICIPAL DE SANTA LUZ1A-MA, ATRAVÉ 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, e a Empresa: M 
MOTOS COMERCIO E SERVICOS L TOA, CNPJ/MF so 
o nº 54.386.302/0001-79. OBJETO: Contratação 
empresa especializada na prestação de serviço 
manutenção preventiva e corretiva em rnotocicle 
atendendo a necessidade do Fundo de Saúde de Santa L 
- MA. observância ãs disposições da Lei nº 14.133, de º 
de abril de 2021 com suas alterações. DATA D 
CONTRA TO: 23/04/2026. Vigência do contra 
31/12/2026. VALOR: R$ 67.164,00 (sessenta e sete mil 
cento e sessenta e quatro reais). DOTAÇÃ 
ORÇAME TÁRlA: 02 - PODER EXECUTIVO; 16 
FU DO MUNlCIPAL DE SAÚD ; 
10.122.0043.2171.00003.3.90.39.00 OUTRO 
SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURJDIC ; 
I 0.301.00 l 3.2085.00003.3.90.39.00 OUTRO 
SERVlÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JU RIDIC ; 
10.302.0043.2035.00003.3.90.30.00 - MATERIAL D 
CONSUMO; 10.305.023 l.2054.00003.3.90.39.00 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSO 
JURIDJCA. Herik James Silva Ramos. Secretário de Saúd . 
Felipe Alves de Souza. Secretário Municipal de Fazenda e 
Finanças. Santa Luzia - MA, 23/04/2026. 

Publicada por: Rebeca da Sílva lima Gondin o 
Assessora Téc11i a 

Código identificador: 0o3cxqx9vdk20260424/904 2 

Sel'n·taria \Junicipal tk Desl•n, oh iml'nto l' 
.\ssistl'nda Social - SEDES 

EXTRAT O DE CO TRATO º 42032112/2026. 
PREFEITURA MUN1CIP AL DE SANTA LUZIA -
EXTRATO DE CONTRATO N° 4203211W02 . 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 32/2026. PREGÃO -

ASSINADO ELETRONICAMENTE COM CERTIFICADO PADRÃO ICP- BRASIL E CARIMBO OE TEMPO, EM CONFORMIDADE COM A MEDIDA 
PROVI SÔR IA Nº 2.200 ·2. OE 2001, GARANTINDO A AUTENTICIDADE, A VALIDADE J URÍDICA E A I NTEGRIDAOE 0 0 DOCUMENTO 

~glna 315 
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Portal Nacional de Contratações Públicas 

111- > Contratos 

Contrato nº 32032212/2026 
Última atualização 30/01/2026 

Local: Santa Luzia/MA Órgão: MUNICIPIO DE SANTA LUZIA 

Unidade executora: 1983 - Secretar[a Municipal de Saúde 

PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 32/2026 

Categoria do processo: Serviços 

Data de divulgação no PNCP: 30/07/2026 Data de assinatura: 23/04/2026 

Vigência: de 23/04/2026 a 31/12/2026 

.l Entrar 

ld contrato PNCP: 06191001000147-2-000133/2026 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA 

ld contratação PNCP: 06191001000147-1-000028/2026 

Fruto de adesão? Não Tem Remanejamento: Não ld ata PNCP: 06191001000147-1-000028/2026-000001 

Objeto: 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de manutenção preventiva e corretiva em 
motocicletas atendendo a necessidade do Fundo de Saúde de Santa Luzia - MA 

VALOR CONTRATADO 

R$ 67.164.00 

FORNECEDOR: 

Tipo: Pessoa jurídica CNPJ/CPF: 54.386.302/0001-79 Consultar sanções e penalidades do fornecedor 

Nome/Razão social: MH MOTOS COMERCIO E SERVICOS LTDA 

Empenhos Instrumentos de Cobrança 

Nome: 

Contrato 32032212 2026 

Exibir. l s 
--~ 

( <Voltar)\ 
\ -----

1-1 del itens 

Termos 

Criado pela Lei nº 14.133/21. o Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) é o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e 
obrigatória dos atos exigidos em sede de licitações e contratos 
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administrativos abarcados pelo novel diploma. 

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um 

colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 

10.764, de 9 de agosto de 2021. 

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de 

construção de uma concepção direta legal homologado pelos indicados a 
compor o aludido comitê. 

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos 
relativos às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 
14.133/2021 são de estrita responsabilidade dos órgãos e entidades 
contratantes. 

l!I https:// portaldeservicos.gestao.gov.br 

J 0800 978 9001 

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à Ucença de uso. 
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